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VR3 EIRELLI, inscrita no CNPJ sob o n° 12.507.345/001-15, com sede na Rua ia =B airro:
Coqueiro, CEP: 67.113.535 Ananindeua/PA, com e-mail construmaq@terra.com.br, representada
neste ato por sua Sécia Proprietaria Sra. Oziane Rodrigues Fernandes, brasileira, portadora da Carteira
de Identidade RG n° 5476239 SSP/PA Orgéo e CPF n°® 229.299.162-49, vém, respeitosamente, com
fundamento no Artigo 41, § 2°da Lei n° 8.666/1993, e em especial atengdo aos ITEM 4 - DAS
CONDICOES DE PARTICIPACAO, REPRESENTAGAOE CREDENCIAMENTO, SUB-ITEM 4.1.2, 4.2
- E VEDADA A EARTICIPACAO, SUB-ITEM 4.2.5, 6.4 DA QUALIFICAGAO TECNICA, 6.4.2
QUALIFICAGAO TECNICO-PROFISSIONAL, 6.4.3, 6.4.6.1, 6.4.6.2, 6.4.11, todos partes integrantes
do TOMADA DE PRECOS N° 6/20181110-01 — TP - PMM - SEIDUR, interpor IMPUGNACAO AO
EDITAL DE LICITAGAO pelas razdes de fato e direito abaixo aduzidas:

Horas

r ¥

1-PRELIMINARMENTE

1.1 DA TEMPESTIVIDADE

E de se assinalar que a presente insurreicdo encontra-se TEMPESTIVA, uma vez que na
modalidade Tomada de Preco o prazo limite para protocolar o pedido de impugnac&o & de até 5 (cinco)
dias uteis antes da data fixada para recebimento das propostas conforme artigo 41, da Lei 8.666/93. Desta

forma, o prazo para impugnacéo é ate o dia 06.12.2018.

A impugnacéo feita pelo licitante dentro do prazo estabelecido pela Lei, nao o impedira de

participar do processo de licitagao até o transito em julgado da deciséo a ela pertinente.

1.2 DO PRAZO PARA RESPOSTA DA IMPUGNACAO

Cabera a(o) pregoeira(o), decidir sobre a peticéo no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conforme
§ 12 artigo 12 do Decreto 3.555/2000.

2.DAS RAZOES QUE MOTIVARAM A PRESENTE IMPUGNACAO

Foi publicado o Edital do TOMADA DE PREGOS N° 6/20181110-01 - TP - PMM - SEIDUR, Tipo Menor
Preco Global, pela SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO - SEIDUR, representada neste ato por seu Pregoeiro(a) com a realizagéo do referido certame
no dia 13/12/2018, abertura as 10:00h, tendo o respectivo Pregdo o objeto da presente licitagdo é a
escolha da proposta mais vantajosa para a contratagdo de empresa especializada para prestacéo de
servicos de manutencdo do Parque de iluminacdo publica do Municipio de Marituba/PA, conforme
condicdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Nesse diapasio, € que a impugnante vem formalmente impugnar os ltens e subitens abaixo:

4. DAS CONDIGOES DE PARTICIPAGAO, REPRESENTAGAO E CREDENCIAMENTO

4.1.2. Nao estejam impedidas de contratar com a Administracdo ou com o direito de licitar suspenso
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicéo ou até que seja promovida a sua reabilitacao;



4.2 E VEDADA A PARTICIPACAO

4.2.5. Empresa punida com suspensao do direito de participar de licitagdo no ambito da Administracéo
Pdblica, Direta ou Indireta, estadual ou declarada iniddnea no &mbito da Administragéo Publica, Direta ou
Indireta, Federal, estadual ou Municipal, devendo a licitante preencher a Declaracéo de Idoneidade

DOUTO PREGOEIRO, ¢é de se lamentar a decisdo de néo permitir que Empresa impedida em Um
Orgéo restrito seja impedida de Licitar com A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E
DESENVOLVIMENTO URBANO - SEIDUR, existe sumula e outros entendimentos que o impedimento
de licitar restringe-se apenas e tdo somente apenas na esfera do 6rgdo sancionador.

Citamos viérias situagbes que comprovam que o impedimento de licitar restringe-se apenas
ao 6rgéo sancionador, vejamos:

Existe o entendimento sobre o alcance da pena de suspenséo (inciso Ill do Artigo 87, da Lei
8.666/93), onde a ADVOCACIA GERAL DA UNIAO, na data de 23.05.2016 é bem clara que;

Assunto: CJU/RJ divulga consulta de interesse geral.

“Com relagéo a consulta cabe dizer que o parecer nr 87/2011/CGU/AGU foi expedido logo apés o
acordao do TCU nr. 22.18/2011-12 Camara, que preconizava que a penalidade de suspenséao de licitar e
contratar com a Administracdo passara a ser entendida de forma ampla e se estendia a toda
administracdo publica. Dessa forma, estariam impedidas de participar de gquaisquer licitacdes publicas

empresas que tenham sido penalizadas com suspenséo (Inc. |l do Art. 87 da LLC) com quaisquer 6rgéos

da administrag&o publica e ndo s6 com érgéo promotor da licitagso.

Contudo, o préprio TCU voltou atras nesse entendimento, através do acérdio nr. 3243/2012-
Plenario-TCU. Tal posicionamento foi acompanhado pelo TCU através do acérddo nr. 1017/2013, o que
levou a AGU a também rever esse entendimento, visando dar conformidade as manifestacdes aos érgaos
publicos federais.

Assim, a AGU elaborou novo parecer para que houvesse igualdade de posicionamento. A
suspensao temporaria e impedimento de contratar até dois anos, previsto no inciso lli do artigo 87, da Lei
8.666/93 aplicam a “Administracao” e ndo a “TODA ADMINISTRACAO PUBLICA”. ESTE E O NOVO
ENTENDIMENTO FIRMADO NO PARECER NR. 2/2013/GT, APROVADO PELO EXMO. CONSULTOR
-~ GERAL DA UNIAO SUBSTITUTO NO DESPACHO NR. 296/2013.

ENTENDEMOS QUE O ITEM 4.1 e seu sub-item 4.1.2, item 4.2 e se sub-item 4.2.5 DEVERIA
SER REDIGIDO IMPEDINDO DE LICITAR AS EMPRESAS QUE:

Estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO - SEIDUR.

Tal entendimento também foi compartilhado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO DE
MARITUBA no Edital do Pregio Presencial 05/002.2018-PP-PMM-SEMED, onde no seu item 4.3.1-




é redigido: “Empresa _suspensa de participar de licitacdo e impedido de contratar com o
Municipio de Marituba, durante o prazo da sancio aplicada.

(art. 87, inciso Ill, da Lei Federal n° 8.666/93).
E O NOSSO PEDIDO.

SOBRE A QUALIFICACAO TECNICA:

6.4. DA QUALIFICAGCAO TECNICA:

6.4.1. Certidao de registro da empresa e seus responsaveis técnicos junto ao CREA devidamente
regularizada (Conselho Regional de Engenharia € Agronomia), devendo os responsaveis técnicos possuir
atribuicées de engenharia elétrica, ou qualquer outra engenharia que possua competéncia para tanto,
conforme Resolucéo n.° 266/79 do CONFEA. As certidées emitidas em outros Estados deverao conter
visto no CREA do Estado do Par3;

6.4.2. QUALIFICAGAO TECNICO-PROFISSIONAL

6.4.3. Uma ou mais certiddes de acervo técnico — CAT devidamente emitido(s) pelo conselho regional de
engenharia e agronomia - CREA, em nome de profissional de nivel superior — na area de engenharia
elétrica (engenheiro eletricista), que comprove a execuc¢do de servicos com as seguintes caracteristicas:

6.4.3.1. EXECUGAO DE SERVIGOS DE MANUTENGAO EM SISTEMAS DE ILUMINAGAO PUBLICA.

6.4.6.1. 01 (um) profissional de nivel superior na area de engenharia elétrica (engenheiro eletricista),
devidamente habilitado na entidade de classe profissional competente, para a fungéo de coordenador,
com experiéncia na manutencao e operacio de iluminacio publica;

6.4.6.2. 02 (duas) equipes de campo por turno, dia e noite, formadas por 1 (um) eletricista, 1 (um) ajudante
de eletricista e 1 (um) motorista, equipados com veiculo tipo caminhonete com cesta aérea simples.
6.4.11. Relacdo explicita e formal de sua disponibilidade, sob as penas cabiveis, das instalacées,
aparelhamento e pessoal técnico, adequados e disponiveis, na forma da Lei, necessarios para garantir o
perfeito cumprimento do contrato, com o curriculo das obras/servicos de cada um dos membros da equipe
técnica que se responsabilizara pelo trabalho, integrada obrigatoriamente pelo profissional detentor de
atestados de comprovacéao da capacidade técnica.;

COM ESSA EXIGENCIA ACIMA A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E
DESENVOLVIMENTO URBANO - SEIDUR ESTA ELIMINANDO O CARATER COMPETITIVO DA
PREGAO.

SEGUE ENTENDIMENTO DO TCU:

A Constituicdo Federal, ao versar sobre licitages publicas, estabeleceu, em seu art. 37, XXI (BRASIL,
1988), que somente poderdo ser exigidas qualificagbes técnica e econémica indispenséveis ao
cumprimento das obrigagbes. Por essa razdo, toda e qualquer exigéncia que venha a restningir a
competicdo no certame licitatorio, além de justificada e pertinente ao objeto, deve ater-se ao que permnite
a lei, face ao pnncipio da legalidade. Ademais, devem ser evitados formalismos e requisitos
desnecessarios, de modo a ndo ocasionar uma restricdo ainda maior & competitividade.

‘Art. 37. A administragdo publica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios obedecera aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiéncia e, também, ao seguinte:(...)



XXI - RESSALVADOS OS CASOS ESPECIFICADOS NA LEGISLAGAO, AS OBRAS, SERVICOS,
COMPRAS E ALIENACOES SERAO CONTRATADOS MEDIANTE PROCESSO DE LICITAGAO
PUBLICA QUE ASSEGURE IGUALDADE DE CONDICOES A TODOS OS CONCORRENTES, COM
CLAUSULAS QUE ESTABELEGCAM OBRIGAGCOES DE PAGAMENTO, MANTIDAS AS CONQIQOES
EFETIVAS DA PROPOSTA, NOS TERMOS DA LEI, O QUAL SOMENTE PERMITIRA AS EXIGENCIAS
DE QUALIFICACAO TECNICA E ECONOMICA INDISPENSAVEIS A GARANTIA DO CUMPRIMENTO
DAS OBRIGACOES. (GRIFO NOSS0)”

A lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitagbes e contratos da Administragéo
Publica, veda que os agentes publicos pratiquem atos tendentes a restringir ou frustrar o carater
competitivo do certame, consoante se depreende da leitura de seu art. 3° (BRASIL, 1993):

“Art. 3° A licitagdo destina-se a garantir a observéncia do principio constitucional da isonomia, a
selegdo da proposta mais vantajosa para a administragdo e a promogéo do desenvolvimento nacional
sustentével e seré processada e julgada em estrita conformidade com os principios béasicos da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculagéo ao instrumento convocatorio, do julgamento objetivo e dos que lhes séo correlatos.

§ 1° E VEDADO AOS AGENTES PUBLICOS:

I - ADMITIR, PREVER, INCLUIR OU TOLERAR, NOS ATOS DE CONVOCACAO, CLAUSULAS ou
CONDICOES QUE COMPROMETAM, RESTRINJAM OU FRUSTREM O SEU CARATER
COMPETITIVO, INCLUSIVE NOS CASOS DE SOCIEDADES COOPERATIVAS, E ESTABELECAM
PREFERENCIAS OU DISTINCOES EM RAZAO DA NATURALIDADE, DA SEDE OU DOMICILIO DOS
LICITANTES OU DE QUALQUER OUTRA CIRCUNSTANCIA IMPERTINENTE OU IRRELEVANTE
PARA O ESPECIFICO OBJETO DO CONTRATO, RESSALVADO O DISPOSTO NOS §§ 50 A 12
DESTE ARTIGO E NO ART. 30 DA LEI NO 8.248, DE 23 DE OUTUBRO DE 1991;

Il - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciéria ou
qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade
e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agéncias intemacionais, ressalvado
o disposto no parégrafo seguinte e no art. 30 da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991. (...) (Grifo nosso)”

O art. 30 da Lei n° 8.666/1993 (BRASIL, 1993) estabelece um rol taxativo referente a documentagéo que
pode ser exigida para comprovagéo da qualificacdo técnica. Desse modo, néo pode a Administragéo criar
hipéteses nele néo previstas, sob pena de incidir na vedagéo legal do art. 3° da lei em comento, conforme
ensinamentos de Ronny Charles (TORRES, 2010, p. 179). O dispositivo legal determina que:

“ART. 30. ADOCUMENTAGAO RELATIVA A QUALIFICAGAO TECNICA LIMITAR-SE-A A:
I - REGISTRO OU INSCRICAO NA ENTIDADE PROFISSIONAL COMPETENTE;

- COMPROVACAO DE APTIQAO PARA DESEMPENHO DE ATIVIDADE PERTINENTE E
COMPATIVEL EM CARACTERISTICAS, QUANTIDADES E PRAZOS COM O OBJETO DA
LICITACAO, E INDICACAO DAS ’INSTALACOES E DO APARELHAMENTO E DO PESSOAL
TECNICO ADEQUADOS E DISPONIVEIS PARA A REALIZA CAO DO OBJETO DA LICITACAO, BEM
COMO DA QUALIFICACAO DE CADA UM DOS MEMBROS DA EQUIPE TECNICA QUE SE
RESPONSABILIZARA PELOS TRABALHOS;

Ill - COMPROVACAO, FORNECIDA PELO ORGAO LICITANTE, DE QUE RECEBEU OS
DOCUMENTOS, E, QUANDO EXIGIDO, DE QUE TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS
INFORMACOES E DAS CONDICBES LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAGCOES OBJETO
DA LICITAGAO;

IV - PROVA DE ATENDIMENTO DE REQUISITOS PREVISTOS EM LEI ESPECIAL, QUANDO FOR O
CASO.



§ 10 A COMPROVA gﬁo DE APTIDAO REFERIDA NO INCISO Il DO "CAPUT" DESTE ARTIGO, NO
CASO DAS LICITACOES PERTINENTES A OBRAS E SERVICOS, SERA FEITA POR ATESTADOS
FORNECIDOS POR PESSOAS JURIDICAS DE DIREITO PUBLICO OU PRIVADO, DEVIDAMENTE
REGISTRADOS NAS ENTIDADES PROFISSIONAIS COMPETENTES, LIMITADAS AS EXIGENCIAS
A:

1- CAPACITACAO TECNICO-PROFISSIONAL: COMPROVACAOQ DO LICITANTE DE POSSUIR EM
SEU QUADRO PERMANENTE, NA DATA PREVISTA PARA ENTREGA DA PROPOSTA,
PROFISSIONAL DE NIVEL SUPERIOR OU OUTRO DEVIDAMENTE RECONHECIDO PELA
ENTIDADE COMPETENTE, DETENTOR DE ATESTADO DE RESPONSABILIDADE TECNICA POR
EXECUCAO DE OBRA OU SERVICO DE CARACTERISTICAS SEMELHANTES, LIMITADAS ESTAS
EXCLUSIVAMENTE AS PARCELAS DE MAIOR RELEVANCIA E VALOR SIGNIFICATIVO DO
OBJETO DA LICITACAO, VEDADAS AS EXIGENCIAS DE QUANTIDADES MINIMAS OU PRAZOS
MAXIMOS;

Il - (Vetado).
a) (Vetado).
b) (Vetado).

§ 20 As parcelas de maior relevéncia técnica e de valor significativo, mencionadas no paragrafo
anterior, serdo definidas no instrumento convocatério.

§ 30 Sera sempre admitida a comprovagéo de aptidédo através de certidées ou atestados de obras
ou servigos similares de complexidade tecnolégica e operacional equivalente ou superior.

§ 40 Nas licitagbes para fornecimento de bens, a comprovagédo de aptid&o, quando for o caso, sera feita
através de atestados fomecidos por pessoa juridica de direito publico ou privado.

§ 50 E VEDADA A EXIGENCIA DE COMPROVACAO DE ATIVIDADE OU DE APTIDAO COM

LIMITA§6E§ DE TEMPO OU DE EPOCA OU AINDA EM LOCAIS ES?ECI'FICOS, OU QUAISQUER
OUTRAS NAO PREVISTAS NESTA LEI, QUE INIBAM A PARTICIPACAO NA LICITACAO.

§ 60 As exigéncias minimas relativas a instalagbes de canteiros, maquinas, equipamentos e
pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da
licitag&o, serdo atendidas mediante a apresentagéo de relagdo explicita e da declaragao formal da
sua disponibilidade, sob as penas cabiveis, vedada as exigéncias de propriedade e de localizagdo
prévia.

§ 7° (Vetado).

I - (Vetado).

Il - (Vetado).

§ 80 No caso de obras, servicos e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, podera a
Administragdo exigir dos licitantes a metodologia de execugdo, cuja avaliagdo, para efeito de sua
aceitacdo ou nédo, antecedera sempre a anélise dos pregos e sera efetuada exclusivamente por critérios
objetivos.

§ 90 Entende-se por licitagdo de alta complexidade técnica aquela que envolva alta especializagdo, como
fator de extrema relevancia para garantir a execugédo do objeto a ser contratado, ou que possa

comprometer a continuidade da prestagéo de servigos publicos essenciais.

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovagéo da capacitagéo técnico-
profissional de que trata o inciso | do § 10 deste artigo deverdo participar da obra ou servi¢o



objeto da licitacdo, admitindo-se a substituicdo por profissionais de experiéncia equivalente ou
superior, desde que aprovada pela administragéo. (Grifo nosso)”

DEVE-SE ATENTAR SEMPRE PARA QUE AS EXIGENCIAS DE QUALIFICAGAO TECNICA NAO
SEJAM DESARRAZOADAS A PONTO DE FRUSTRAR O CARATER COMPETITIVO DO CERTAME.
OUTRO NAO E O POSICIONAMENTO DO TCU (BRASIL, TCU, 2009B):

“AS EXIGENCIAS RELATIVAS A CAPACIDADE TECNICA GUARDAM AMPARQ CONSTITUCIONAL E
NAO CONSTITUEM, POR SI SO, RESTRICAO INDEVIDA AO CARATER COMPETITIVO DE
LICITAGOES CONDUZIDAS PELO PODER PUBLICO. TAIS EXIGENCIAS, SEJAM ELAS DE CARATER
TECNICO-PROFISSIONAL OU TECNICO-OPERACIONAL, NAO PODEM SER DESARRAZOADAS A
PONTO DE COMPROMETER O CARATER COMPETITIVO DO CERTAME, DEVENDO TAO SOMENTE
CONSTITUIR GARANTIA MINIMA SUFICIENTE DE QUE O FUTURO CONTRATADO DETEM
CAPACIDADE DE CUMPRIR COM AS OBRIGACOES CONTRATUAIS. TAIS EXIGENCIAS (SIC) SER
SEMPRE DEVIDAMENTE FUNDAMENTADAS, DE FORMA QUE FIQUEM DEMONSTRADAS
INEQUIVOCAMENTE SUA IMPRESCINDIBILIDADE E PERTINENCIA EM RELACAO AO OBJETO
LICITADO. (GRIFO NOSSQ)”

TODA E QUALQUER EXIGENCIA DE QUALIFICAGAO TECNICA DEVE SER CONCEBIDA DE MODO
A NAO IMPOR CUSTOS PREVIOS A CELEBRAGAO DO CONTRATO, A TEOR DA SUMULA 272/2012
(BRASIL, TCU, 2012):

«“Sumula n° 272/2012: No edital de licitagéo, é vedada a incluséo de exigéncias de habilitagédo e de
quesitos de pontuagéo técnica para cujo atendimento os licitantes tenham de incomrer em custos que
néo sejam necessérios anteriormente a celebragéo do contrato”.

A qualificagdo técnica pode ser de dois tipos: a da empresa (técnico-operacional) e a dos profissionais
(técnico-profissional). Apesar do veto presidencial relativo as normas da qualificagédo técnico-
operacional, tanto a doutrina majonitaria como a jurisprudéncia admitem a possibilidade de se
estabelecerem requisitos para avaliar a empresa que pretende participar do certame licitatério. Isto
posto, a anélise de cada qualificagéo técnica seréa feita em tépicos especificos.

2. Qualificagéo técnico-operacional

A qualificagéo técnica da empresa, também chamada de capacidade técnico-operacional, encontra
previsdo legal na primeira parte do inciso Il do art. 30 da Lei de Licitagdes. Assim, o edital pode prever a
necessidade de apresentacéo de atestados para a “comprovacdo de aptidéo para desempenho de
atividade pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitagéo, e
indicacdo das instalagdes e do aparelhamento”, conforme dispbe a norma (BRASIL, 1993).

O TCU constantemente reafirma que a comprovac&o da capacidade técnica deve ser norteada pelo art.
37, XXl da CF, que somente admite exigéncias de qualificagéo técnica indispenséveis a garantia do
cumprimento das obrigagdes. Em um de seus acordéos, o tiibunal proferiu a seguinte deciséo (BRASIL,
TCU, 20064):

“Sobre a comprovagdo de capacidade técnico-operacional referente a itens irrelevantes ou de valor
insignificante frente a estimativa global da obra, acompanho, em grande parte, as conclusées da unidade
instrutiva, que se pronunciou pela ilegalidade das exigéncias. Entretanto, destaco que a jurisprudéncia
deste Tribunal - Decisdo 1.618/2002 e Acordio 515/2003, ambos de Plenario - ja se manifestou no sentido
de que o art. 30, § 1°, inciso I, da Lei 8.666/1993 somente se aplica a qualificag8o técnico-profissional,
estando a limitagdo da capacidade técnico-operacional insculpida no art. 37, inciso XXI, da
Constituicdo Federal de 1988, o qual somente permite exigéncias de qualificagdo técnica e
econémica que sejam indispenséveis a garantia do cumprimento das obrigagé6es. (Grifo nosso)”

A exigéncia de apresentagdo de atestados de capacidade técnica da empresa é fundamental para
averiguar sua qualificacdo técnica. Alerte-se que, em regra, a soma de atestados para comprovar a



habilitagdo técnica deve ser aceita, a menos que exista alguma peculiaridade no servigo que justifique
tratamento diverso, conforme a seguinte deciséo da Corte de Contas (BRASIL, TCU, 2013a):

“Determinagédo & ApexBrasil para que inclua, em edital, dispositivo que permita expressamente o
somatério de atestados para fins de comprovagédo da qualificagdo técnica e se abstenha de incluir
as seguintes exigéncias restritivas a competitividade: a) obrigatoriedade de vinculo empregaticio para o
responsével técnico da licitante, o que gera, para as empresas interessadas em patticipar do certame,
custos anteriores & contratagdo, contrariando os Acorddos de n 2.028/2009-P, 2.583/2010-P,
3.095/2010-P, 2.360/2011-P e 2.447/2012-P, e a Sumula/TCU n° 272; b) necessidade de comprovagdo
de experiéncia do responsével técnico de, no minimo, dez anos, tendo em vista néo restar demonstrada
sua imprescindibilidade para a prestagdo do servigo; c) necessidade de que 0 responsével técnico
comprove experiéncia por meio de certificado de pds-graduagéo, tendo em vista néo restar demonstrada
sua imprescindibilidade para a prestagéo do servigo, d)necessidade de comprovagéo da realizagdo de
eventos nos ultimos doze meses, sem justificativa para tanto; e) necessidade de comprovagdo da
realizaco de eventos em cidades pré-definidas, sem justificativa para a ndo aceitagdo de servigos
prestados em outras localidades de mesmo porte; f) necessidade de comprovagao da prestagdo, em um
mesmo evento, de determinados servicos de natureza simples, sem justificativa para tanto; g
necessidade de comprovagéo da realizagéo de eventos de grande porte, do tipo prémio, na cidade de
Sé&o Paulo-SP, nos ultimos doze meses, sem justificativa para tanto. (Grifo nosso)”

Para se ter um norteador numérico, pode-se citar a jurisprudéncia do TCU, no sentido de que a
experiéncia anterior ndo deve ultrapassar 50% do objeto. Essa regra, contudo, nédo é absoluta, pois a
Corte se pauta pela razoabilidade no caso concreto. Destaca-se o seguinte julgado (BRASIL, TCU,
2013c):

“Constitui irregularidade a exigéncia, em edital de procedimento licitatério, de comprovagéo de
capacidade técnico-operacional em percentual minimo superior a 50% dos quantitativos dos itens de
maior relevancia da obra ou servigo, salvo em casos excepcionais, cujas justificativas deverdo estar
tecnicamente explicitadas no processo administrativo anterior ao langamento do respectivo edital, ou no
proprio edital e seus anexos, em observéncia ao inciso XXI do art. 37 da Constituic&o Federal; inciso | do
§ 1° do art. 3° e inciso Il do art. 30 da Lei 8. 666/93".

Saliente-se que essa experiéncia prévia ndo precisa ser idéntica a do objeto que se pretende licitar,
conforme leciona Margal Justen Filho (2010, p.441):

“Em primeiro lugar, ndo ha cabimento em impor a exigéncia de que o sujeito tenha executado no passado
obra ou servigo exatamente idéntico ao objeto da licitagdo. Parece evidente que o sujeito que executou
obra ou servigo exatamente idéntico preenche os requisitos para disputar o certame e deve ser habilitado.
Mas também se deve reconhecer que a idoneidade para executar o objeto licitado pode ser evidenciada
por meio da execugéo de obras ou servigos similares, ainda que nédo idénticos. Em outras palavras, a
Administragdo ndo pode exigir que o sujeito comprove experiéncia anterior na execugéo de um objeto
exatamente idéntico aquele licitado — a néo ser que exista alguma justificativa I6gica, técnica ou cientifica
que dé respaldo a tanto”.

Caso o servigo a ser licitado envolva o exercicio de atividades inerentes as profissdes fiscalizadas pelo
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia deve-se exigir o registro no CREA, bastando, na fase de
habilitagdo, conforme ensinamento de Jessé Pereira Torres Junior (2007, p. 393), o registro no CREA da
sede da empresa. Afinal, a comprovagéo do registro junto ao 6rgéo de fiscalizagdo no local onde o servico
ser4 executado s6 devera ser exigida ap6s a assinatura do contrato, consoante se depreende da leitura
da seguinte decisdo do TCU (BRASIL, TCU, 2005a):

“Conforme bem destacou o Sr. Analista de Controle Externo, este Tribunal tem entendido que somente
no momento da contratagéo da licitante vencedora é que a entidade podera exigir a comprovagdo
de inscrigdo junto ao 6rgdo de fiscalizagdo profissional do local onde o servi¢o seréa prestado.
(Grifo nosso)”



Alerte-se que a restrigdo a quantitativos minimos, insculpida na parte final do inciso | do §1° do art. 30 da
Lei de Licitagdes, s6 é aplicavel & capacitagéo técnico-profissional. Nesse sentido, a Corte de Contas
editou a Sumula n°® 263/2011 (BRASIL, TCU, 2011) que estabelece que:

“Sumula n° 263/2011: Para a comprovagéo da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que
limitada, simultaneamente, as parcelas de maior relevéncia e valor significativo do objeto a ser contratado,
é legal a exigéncia de comprovagéo da execugéo de quantitativos minimos em obras ou servicos com
caracteristicas semelhantes, devendo essa exigéncia guardar proporgdo com a dimensédo e a
complexidade do objeto a ser executado”.

Controverso é o posicionamento de Margal Justen Filho (2010, p.444) que defende ser possivel exigir que
a empresa comprove experiéncia prévia sobre as quais incidam limitagbes de tempo, época ou locais
especificos. Assevera o autor:

“Logo, se o objeto for uma ponte com quinhentos metros de extensdo, ndo é possivel que a Administragéo
se satisfaga com a comprovagdo de que um sujeito ja construiu uma “ponte” — eventualmente, com cinco
metros de extens&o. Sempre que a dimenséo quantitativa, o local, o prazo ou qualquer outro dado for
essencial & execugdo satisfatéria da prestacdo objeto da futura contratag8o ou retratar algum tipo de
dificuldade peculiar, a Administragdo estard no dever de impor requisito de qualificagéo técnica
operacional fundado nesses dados.(...)
Raciocinio similar se pode apontar relativamente as questdes de locais especificos ou prazos maximos.
Alguns exemplos permitem compreender a questdo. Suponha-se um contralo versando sobre a
conservagéo de rodovia na Regido Amazdnica. E evidente que as condi¢des locais, as dificuldades
inerentes a execugédo do contrato sdo muito relevantes. Né&o havenia cabimento em o sujeito invocar, pura
e simplesmente, a experiéncia na conservagdo de rodovias em outros locais (...).”

Apesar de sua interpretagéo ser totalmente razoavel, ela viola comando expresso de lei, pois 0 §5° do art.
30 da Lei de Licitagbes dispbe que “£ vedada a exigéncia de comprovagéo de atividade ou de aptidéo
com limitagées de tempo ou de época ou ainda em locais especificos” (BRASIL, 1993). Em casos em que
hé4 divergéncia de interpretagdo da lei, cabe ao gestor tomar ciéncia das diferentes posigbes e decidir
conforme a solugéo que se Ihe afigure mais adequada, assumindo 0s riscos de sua posicdo. No entanto,
prudéncia e cautela sdo sempre recomendaveis, para que ndo incidam sobre ele acusag¢bes de
malversacéo de recursos publicos. Desse modo, interpretagbes mais legalistas e restritivas séo, via de
regra, preferiveis.

E preciso sempre avaliar se ha a real necessidade de estabelecer critérios de qualificagdo técnica da
empresa no edital, pois é possivel que uma entidade com pouca expenéncia institucional contrate
especialistas no tema, o que permitinia, a priori, a boa execucdo do contrato. Por outro lado, ha de se
ponderar que existem requisitos que s6 podem ser demandados da empresa, e ndo dos profissionais.
Ademais, deve-se considerar que a experiéncia da empresa ndo se resume ao somaténo da experiéncia
de seus profissionais. Nesse diapasdo, Marcgal Justen Filho (2010, p. 436) alerta para o fato de que:

“O desempenho profissional e permanente da atividade empresarial conduz ao desenvolvimento de
atributos préprios da empresa. Um deles seria sua capacidade de executar satisfatoriamente encargos
complexos e dificeis. Utiliza-se a expresséo “capacitacdo técnica operacional’ para indicar essa
modalidade de experiéncia, relacionada com a ideia de empresa. N&o se trata de haver executado
individualmente uma certa atividade, produzida pela atuagéo pessoal de um unico sujeito. Indica-se a
execugédo de um objeto que pressup6s a conjugagédo de diferentes fatores econémicos e uma pluralidade
(maior ou menor) de pessoas fisicas (e, mesmo, juridicas). O objeto executado revestia-se de
complexidade de ordem a impedir que sua execug&o se fizesse através da atuagéo de um sujeito isolado.
Portanto, ndo se tratou de experiéncia pessoal, individual, profissional. Exigiu-se do sujeito a habilidade
de agrupar pessoas, bens e recursos, impnmindo a esse conjunto a organizagdo necessarna ao
desempenho satisfatério. Assim, a experiéncia seria das pessoas fisicas — mas ndo dessas pessoas
individualmente. Esse conjunto de pessoas fisicas enfrentou desafios e problemas e os resolveu atraves
da conjugacédo de seus esforgos comuns. Cada uma das pessoas fisicas, isoladamente, contribuiu com
uma parcela para o éxito conjunto. Portanto, a perspectiva de enfrentar problemas no futuro e continuar
a supera-los pressupde a manutengdo dessa organizagéo”.



No que tange a empresas que tenham tido condutas desabonadoras em execucbes de contratos
similares, Margal Justen Filho (2010, p. 462) entende ser possivel inabilité-la desde que o edital preveja
a comprovagéo por parte da licitante de bom desempenho na execugéo de prestagbes semelhantes e
que haja semelhanga entre os objetos. A Administracdo pode apurar de oficio, mesmo que o interessado
apresente outras declaragbes de atuagéo satisfatéria. Jorge Ulisses Jacoby Femandes (2007, p. 528-
529) também concorda com essa concepgao.

Hely Lopes Meirelles (2007, p.150) aponta para a necessidade de a Administragéo verificar, ainda, se a
capacidade operacional esté disponivel, pois de nada adianta a empresa possuir equipamento e pessoal
se eles nédo estiverem efetivamente disponiveis. Distingue, portanto, a capacidade operativa teérica da
capacidade operativa real dos licitantes.

3. Qualificagao técnico-profissional

A qualificacéo técnico-profissional esté regida principalmente pelo inciso | do §1° do art. 30 da Lei de
Licitagbes. Nele esta contida a vedagédo a exigéncia de quantitativos minimos ou prazos méximos para
caracterizar a experiéncia anterior do profissional. Reitere-se que essa limitagdo se refere apenas ao
profissional e ndo a empresa.

Caso o servico a ser prestado demande obrigatoriamente o registro dos profissionais nos respectivos
orgdos de classe, essa exigéncia deve constar do edital. Saliente-se que deve haver lei que
expressamente condicione o exercicio de determinada profisséo ao registro em entidade profissional,
pois, caso contrério, deve prevalecer a liberdade de profisséo, prevista no art. 5° Xlll da CF (BRASIL,
1988).

E possivel exigir, ainda, que profissionais de nivel superior apresentem atestados de responsabilidade
técnica (ARTs). Esses devem ser limitados as parcelas de maior relevancia e valor significativo do objeto
da licitagdo, vedadas as exigéncias de quantidades minimas ou prazos maximos, conforme disposicéo
legal e entendimento do TCU (BRASIL, TCU, 2008b):

“Determinagéo & Universidade Federal de Minas Gerais para que, em licitagbes, restrinja a exigéncia de
capacitagdo técnico-profissional exclusivamente as parcelas que, simultaneamente, possuam maior
relevancia técnica e representem valor significativo do objeto da licitagdo, conforme preconizado no inc.
I, § 1° do art. 30 da Lei n°® 8666/1993".

E preciso que o edital indique expressamente quais séo as parcelas de maior relevancia e valor
significativo. Para tanto, a participagdo da equipe técnica na elaboragdo da minuta é fundamental, haja
vista a necessidade de compatibilizagdo com o termo de referéncia ou projeto basico. Nessa hipétese,
devera a setorial técnica motivar a escolha dessas parcelas, cujas razées sdo passiveis de controle,
sobretudo por parte de Tribunais de Contas, como preceitua o art. 113 da Lei de Licitagbes (BRASIL,
1993):

“Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei
seré4 feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislagdo pertinente, ficando os 6rgéos
interessados da Administragdo responséveis pela demonstragdo da legalidade e regularidade da despesa
e execugédo, nos termos da Constituigdo e sem prejuizo do sistema de controle intemo nela previsto.

§ 1° Qualquer licitante, contratado ou pessoa fisica ou juridica podera representar ao Tribunal de Contas
ou aos 6rgdos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicagdo desta Lei,
para os fins do disposto neste artigo.

§ 2° Os Tribunais de Contas e os 6rgéos integrantes do sistema de controle intemo poderao solicitar para
exame, até o dia util imediatamente anterior 4 data de recebimento das propostas, copia de edital de
licitag&o j& publicado, obrigando-se os 6rgéos ou entidades da Administragéo interessada a adogéo de
medidas corretivas pertinentes que, em fungéo desse exame, lhes forem determinadas”.



>

Ainda sobre o tema da Anotacédo de Responsabilidade Técnica, cumpre destacar que ela é obrigatéria,
nos termos do art. 1° da Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 (BRASIL, 1977),_in verbis:

“Art. 1° - Todo contrato, escrito ou verbal, para a execugéo de obras ou prestagéo de quaisquer servicos
profissionais referentes & Engenharia, & Arquitetura e & Agronomia fica sujeito & "Anotagdo de
Responsabilidade Técnica" (ART)".

Outrossim, o gestor plblico é obrigado a exigi-la sempre que preciso, conforme entendimento
jurisprudencial da Corte de Contas, cristalizado na sumula 260 do TCU (BRASIL, TCU, 2013b; BRASIL,
TCU, 2010b):

“Nas licitag6es e contratacdes de obras e servigos de engenharia, compete aos gestores publicos
exigir, a cada etapa (projeto, execugdo, superviséo e fiscalizagdo), as respectivas Anotagées de
Responsabilidade Técnica, sob pena de responsabilizagdo.

Em autos de Prestacdo de Contas Simplificada, exercicio de 2009, do Instituto Federal de Educacgéo,
Ciéncia e Tecnologia de Sergipe — IFS fora verificado, dentre outros apontamentos, o desabamento da
estrutura de um galp&o da Unidade Educativa de Produgdo, em consequéncia de irregulandades na
contratag8o e na execugéo da obra, e a inutilizagéo de outros trés. Realizado o contraditério, a relatora
anotou que a conduta do diretor-geral do campus Séo Cristévéo fora decisiva para a ocorréncia das
imegulandades, que acarretou dano ao erario, em especial porque (i) autorizou a realizagéo de licitagdo
e a contratagdo das empresas baseado em projeto bésico apécrifo, (i) permitiu a execugédo da obra e
pagamentos sem as Anotagdes de Responsabilidade Técnica — ART do projeto basico e do orgamento
da licitacdo e (iiij) designou como fiscais das obras servidores sem qualificagdo para o encargo. No
entendimento da relatora, o diretor-geral, ao agir dessa maneira “assumiu para si toda a responsabilidade
pela coeréncia e suficiéncia das informagbes contidas naquele importante documento”. A propésito,
langou mé&o do parecer exarado pelo representante do Ministério Publico que, alicercado na legislagéo e
na jurisprudéncia incidente, anotou: ‘deveria o gestor publico ter exigido, nos termos da lei, a
apresentagéo de ART referente ao projeto bésico em questdo, sendo que a sua inexisténcia fez recair
sobre o mesmo, autoridade que homologou o processo licitatorio, a responsabilidade por eventual
deficiéncia de projeto ... Ademais, jurisprudéncia do TCU ha muito se mostra pacifica acerca da
obrigatoriedade de exigéncia, por parte do gestor publico, da apresentagdo de Anotagéo de
Responsabilidade Técnica — ART referente a projeto, execugdo, supervisao e fiscalizagcdo de obras e
servicos de engenharia. Nesse sentido, inclusive, foi publicada a Sumula/T CU n. 260 ...". Também
recorrendo ao parecer do MP, a relatora entendeu n&o ser possivel afastar a responsabilidade das
empresas executoras: “o simples fato de terem executado obras de engenharia sem a apresentacdo da
competente Anotagédo de Responsabilidade Técnica - ART faz recair sobre as empresas contratadas a
responsabilidade sobre os defeitos, vicios ou incorregdes, resultantes da elaboragéo e execugédo do
projeto de engenharia em questdo”. Nesse sentido, acolhendo proposta da relatora, o Tribunal julgou
imegulares as contas do gestor, condenando-o0 ao recolhimento dos débitos apurados, dois deles
solidariamente com as empresas contratadas, aplicando-lhes, individualmente, a multa capitulada no art.
57 da Lei 8.443/92. (Grifo nosso)”

“Sumula/TCU n° 260: E dever do gestor exigir apresentagéo de Anotagdo de Responsabilidade Técnica
— ART referente a projeto, execugdo, supervisdo e fiscalizagdo de obras e servicos de engenharia, com
indicacdo do responsével pela elaboragdo de plantas, orgamento-base, especificagcbes técnicas,
composicdes de custos unitérios, cronograma fisico-financeiro e outras pecas técnicas”.

Ressalve-se que os ARTs apenas indicam que o profissional foi nomeado responsével técnico por
determinado objeto, mas néo certifica que esse profissional efetivamente desempenhou essa fungdo, nem
se o fez de modo satisfatorio, como alerta Jessé Pereira Torres Junior (2007, p. 412).

A exigéncia de ARTs, no entendimento de Margal Justen Filho (2010, p. 456-458), via de regra, s6 é
cabivel para profissionais de engenharia, arquitefura e agronomia, pois o CREA é um dos poucos
conselhos de classe que exige que o sujeito comunique cada atuagéo profissional. Em se tratando de
outros profissionais, é possivel exigir cursos de pds-graduagéo, cursos técnicos ou experiéncia similar,
desde que pertinente com o objeto que se pretende licitar, conforme ligéo do autor:



“A Lei admite a possibilidade de qualificagdo técnica profissional néo referida ao nivel superior de
instrucdo. Nem poderia ser diversamente. Podem existir situages em que a capacitagdo profissional
somente sera evidenciada através de cursos de pés-graduagdo; ja em outros casos, seréo exigiveis
cursos técnicos ou experiéncia similar.(...)

A redacédo do §1° do art. 30 demonstra que o legislador tinha em mente, ao disciplinar a capacitagéo
técnica, exclusivamente as obras e servicos de engenharia. No entanto, editou regras aplicaveis a
quaisquer contratos de obras e servicos. Isso ja seria um problema, tendo em vista a inviabilidade de
aplicar textual e fielmente as regras do §1° nas hipéteses de licitagbes para obras e servigos que néo
sejam de engenhana. Em decorréncia, deve-se reputar inaplicdvel a exigéncia de ‘registro’ de
atestados referidos a atividades relativamente as quais ndo haja um controle por parte das
entidades profissionais competentes”.(Gnifo nosso)

O TCU admite que sejam exigidos atestados técnicos ou curriculo que comprovem a expenéncia
profissional, desde que de forma motivada e que seja estritamente necesséario. Ressalte-se que apesar
de ndo haver previs&o legal para a exigéncia de curriculos, j& que em regra as comprovagdes séo feitas
por atestados, parece razodvel demandar o curriculum vitae de profissionais que néo tenham suas
atividades controladas pelos respectivos conselhos de classe como documento substituto do ART. O TCU
aceitou essa pratica no seguinte caso (BRASIL, TCU, 2006a):

“Nessa linha de raciocinio, considero que a exigéncia contida no subitem 9.8.4, alinea "c”, do Edital do
Preg&o PR-GSG-5.2113 - atestados técnicos ou curriculo comprovando a atuagéo dos profissionais
em atividades de planejamento em, pelo menos, 2 (duas) empresas com mais de 1.000 (um mil)
empregados (fis. 16 do anexo | e 43 do anexo Il) - ndo esbarra na vedagdo do art. 30, § 1°, inciso |, da
Lei n° 8.666/1993, tendo em vista que a interpretacdo razodvel desse dispositivo ndo alcanga os
quantitativos intrinsecos a cada contrato anteriormente executado, como no caso em exame, mas apenas
a quantitativos referentes, entre outros, ao conjunto de experiéncias ou ao tempo de prética em cada uma
delas, a exemplo do que ocorreria se a Eletronorte houvesse exigido das licitantes a comprovagdo de
experiéncia minima de dois anos no ramo de consultoria ou da execugéo de, pelo menos, dois contratos
de consultoria em entidades cujas caracteristicas, medidas em numero de funcionérios, faturamento
anual, érea de atuagdo etc, fossem semelhantes, em cada um desses entes, as encontradas na
Eletronorte.(Grifo nosso)”

Apesar de a lei expressamente autorizar que a empresa possua determinado profissional em seu quadro
permanente j& na entrega da proposta, o TCU vem mitigando essa possibilidade. Entende a Corte de
Contas que ndo cabe & Administrag&o exigir o vinculo celetista, pois ele pode ser um prestador de servigos
que esteja disponivel para executar servigos em favor da empresa. Ademais, impde-se ao licitante um
6nus muito grande sem que ele sequer saiba se sera efetivamente contratado, o que pode restringir a
competicdo do certame. Nesse sentido, decidiu o TCU (BRASIL, TCU, 2010a):

“Determinacdo & FIOCRUZ para que, nos certames, abstenha-se de exigir que as empresas licitantes
tenham, em seu quadro permanente, determinados profissionais, pois a jurisprudéncia do TCU é
pacifica no sentido de reconhecer que o funcionédrio apontado a atender as exigéncias de
qualificagdo técnico-profissional possa ser vinculado & empresa por meio de confrato de
prestacgéo de servigos, celebrado de acordo com a legislagdo civil comum, sem, necessariamente,
possuir vinculo trabalhista com a empresa licitante, cf. Acérdédos n°s 2.297/2005-P, 361/2006-P,
291/2007-P, 597/2007-P, 1.110/2007-P, 1.901/2007-P e 2.382/2008-P. (Grifo nosso)”

Para garantir que a empresa possua profissional adequado, pode-se exigir, na fase de habilitagdo, uma
declaragdo do licitante de que dispbe de profissionais com os perfis necessérios, comprovado por um
contrato de prestagdo de servigos, nos termos do §6° do art. 30 da lei em comento e conforme
entendimento do TCU (BRASIL, TCU, 2005b):

“O artigo 30, § 1°, inciso I, da Lei n° 8.666/93, utiliza a expressdo "qualificagéo técnico-profissional” para
indicar a existéncia, nos quadros pemmanentes de uma empresa, de profissionais em cujo acervo técnico
conste a responsabilidade pela execugédo de obras ou servigos similares aqueles aspirados pelo 6rgéo ou
entidade da Administracéo.



Todavia, h4 que se atentar para o fato de que a Lei n° 8.666/93 néo define o que seja "quadro
permanente”. Assim, essa expressdo poderia ser compreendida como o conjunto de pessoas ligadas a
empresa de modo permanente, sem natureza eventual, por meio de vinculos de natureza trabalhista e/ou
societaria. Esse conceito, entretanto, reclama certa ampliagdo nas hipéteses em que a autonomia no
exercicio da profissdo descaracteriza o vinculo empregaticio sem afastar a qualificag8o do sujeito como
integrante do quadro permanente, como é o caso dos profissionais da 4rea de engenharia.

A exigéncia de que as empresas concorrentes possuam vinculo empregaticio, por meio de carteira de
trabalho assinada, com o profissional técnico qualificado mostra-se, ao meu ver, excessiva e limitadora a
participacdo de eventuais interessados no certame, uma vez que o essencial, para a Administragéo, é
que o profissional esteja em condicées de efetivamente desempenhar seus servigos no momento da
execucdo de um possivel contrato. Em outros termos, o sujeito ndo integraré o quadro permanente
quando néo estiver disponivel para prestar seus servigos de modo permanente durante a execugéo do
objeto do licitado.

A regra contida no artigo 30, § 1°, inciso I, da Lei n° 8.666/93, ndo pode ser tomada em carater absoluto,
devendo-se sopesé-la diante dos objetivos que se busca alcangar com a realizagéo das licitagdes, quais
sejam, a garantia de observéncia ao principio da isonomia e a selegdo da proposta mais vantajosa para
a Administragéo.

Assim, se o profissional assume os deveres de desempenhar suas atividades de modo a assegurar a
execugdo satisfatoria do objeto licitado, o correto é entender que os requisitos de qualificagédo profissional
foram atendidos. Ndo se pode conceber que as empresas licitantes sejam obrigadas a manter
profissionais de alta qualificagédo, sob vinculo empregaticio, apenas para participar da licitagdo, pois a
interpretagdo ampliativa e rigorosa da exigéncia de vinculo trabalhista se configuraria como uma
modalidade de distorgéo.

Atender, no caso em tela, a letra fria desse dispositivo, sem considerar os objetivos da Administragéo e
os limites de exigéncia de qualificagdo técnica, suficientes para a garantia do cumprimento das
obrigagdes, senia desbordar para o formalismo que se basta em si mesmo, sem ter em vista qualquer
outro objetivo consenténeo com o interesse publico.

As exigéncias de qualificagdo técnica, sejam elas de carater técnico profissional ou técnico operacional,
portanto, ndo devem ser desarrazoadas a ponto de comprometer a natureza de competicdo que deve
pemmear os processos licitatérios realizados pela Administragdo Publica. Devem constituir tdo somente
garantia minima suficiente para que o futuro contratado demonstre, previamente, capacidade para cumpnr
as obrigag¢bes contratuais.

Nesse sentido, entendo que seria suficiente, segundo alega a representante, a comprovacgdo da
existéncia de um contrato de prestagao de servigos, sem vinculo trabalhista e regido pela
legislagéao civil comum.

Esse posicionamento encontra guarida no entendimento segundo o qual a Constituicdo Federal somente
autoriza exigéncias que configurem um minimo de seguranca. Portanto, ndo héa de se admitir exigéncias
que véo além disso com base no argumento de que a seguranc¢a da Administracdo restaria ampliada, na
medida em que o méximo de seguranga corresponderia, inequivocamente, ao méaximo da restngéo. E
essa nédo é a solugédo proclamada pela Carta Magna. (Grifo nosso)”

Caso a empresa indique um profissional na fase de habilitagéo e, posteriormente, durante a execugéo
contratual, ndo seja possivel contar com os servicos daquele profissional, a contratada devera
providenciar sua substituigdo, nos termos do §10 do art. 30 da Lei de Licitag8es, por outro de expeniéncia
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administragdo Publica. Desse modo, “é ilegal a
exigéncia editalicia de o profissional indicado pela licitante firmar o compromisso de participar
permanentemente de obras e servigos licitados” (BRASIL, TCU, 2006c).

ENTENDEMOS QUE Os ITENS 6.4, 6.4.1, 6.4.2, 6.4.3, 6.4.6.1, e 6.4.6.2, DEVERIAM SER
REDIGIDOS DE FORMA A FACILITAR O CERTAME, COMO SUGERIDO A SEGUIR:



6.4- DA QUALIFICAGAO TECNICA:

6.4.1. Certiddo de registro da empresa e seus responsaveis técnicos junto a0 CREA devidamente regularizada (Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia), devendo os responsavels técnicos possulr atribuicdes de engenharia elétrica, ou qualquer outra
engenharia que possua competéncia legal para atividade de energia eletrica de baixa ou de alta tens&o, sendo que
qualquer dos profissionais podem ser apenas indicados tendo um pré-contrato de Contratacdo Futura,
para tanto, conforme Resolug#o n.° 266/79 do CONFEA, as certiddes emitidas em outros Estados deverdo conter visto no CREA
do Estado do Para.

6.4.2. QUALIFICACAO TECNICO-PROFISSIONAL

6.4.3. Uma ou mais certiddes de acervo técnico — CAT devidamente emitido(s) pelo consetho regional de engenharia e agronomia
-CREA, em nome de profissional de nivel superior — na drea de engenharia elétrica (engenheiro eletricista) ou em outra area de
engenharia que comprove a execugdo de servigos com as caracteristicas necessarias ou ainda que todos os pré-requisitos
acima poder&o ser substituidos pela atuagio Profissional de Engenharia que tenha trabalhado em Concessionaria
de Distribuig&o de Energia Elétrica pelo periodo minimo de 15 (quinze) anos, devendo ser comprovado através
dos registros em sua Carteira de Trabalho e Previdéncia Social — CTPS, sendo que qualquer dos
profissionais podem ser apenas indicados tendo um pré-contrato de Contratagdo Futura.

6.4.6.1. 01 (um) profissional de nivel superior na area de engenharia elétrica (engenheiro eletricista) ou em outra area de
engenharia, devidamente habilitadona entidade de classe profissional competente, para a fungdo de coordenador, com expe- -
riéncia na manutengdo e operagdo de iluminagéo publica;

6.4.6.2. 02 (duas) equipes de campo por tumo, dia e noite, formadas por 1 (um) eletricista, 1 (um) ajudante de eletricista sendo
1 (um) eletricista habilidado a dirigir veiculos tipo camionete cerca de 1.000 kg ( ranger, hylux, frontier, s-10 ou
semelhante) equipados com veiculo tipo caminhonete, com langa telescopica e Com cesta aérea com operagdo na propria
cesta, isolamento do conjunto de 46Kv, em turno de trabalho de 08 horas.

3. CONCLUSAO

Dado o exposto, em que pese o respeito do impugnante por esta Comisséo de Licitagéo, insurge-se o
impugnante, almejando a corregéo dos itens e subitem, a fim de que o edital do TOMADA DE PREGOS
N° 6/20181110-01 — TP - PMM - SEIDUR, seja retificado com vistas a sua adequagéo aos preceitos da
Lei n. ® 8.666/93, possibilitando assim a manutencéo da boa disputa, lisura, e legalidade do certame.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Ananindeua/PA, 06 de dezembro de 2018.

Atenciosamente

e ﬁ)ﬂoMW ﬂ/w?c»méf

OZIANE RODRIGUES FERNANDES
SOCIA  PROPRIETARIA
IDENTIDADE N?35.476.239 - Ssp / Pa.
CNPF N2229.299,162-49




